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Supremotira estado da Maranhéo de cadastro deinadimplentes da
Unido

Uma liminar concedida pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, ao
Maranh&o em Acédo Cautelar suspendeu os efeitos da inscri¢do do estado nos cadastros de inadimpléncia
do governo federal. Gilmar Mendes acolheu 0 argumento de que ainscri¢éo no Cauc/Cadin/Siafi sem
possi bilidade de manifestacéo prévia dos entes diretamente af etados pela veiculago das informagdes
viola o principio do devido processo legal.

O Cadastro Unico de Convénio (Cauc) é um subsistema do Sistema Integrado de Administraco
Financeira do Governo Federal (Siafi), cujafuncéo é retratar a situacéo financeira dos entes federados
para fins de recebimento de transferéncias voluntarias.

Jao Cadin é o Cadastro Informativo de Créditos ndo quitados do Setor Publico Federal. O governo do
Maranh&o alega que ainscricao decorreu de atos ilegais praticados em gestbes anteriores ao atual
governo.

Na agdo, o governo maranhense argumenta que a inscri¢éo no Cauc/Cadin/Siafi impede o estado de
celebrar convénios, contratos e acordos com outras entidades e 6rgdos publicos federais, assim como
receber transferéncias voluntérias. A inscri¢do implica ainda a suspensdo de obras e servigos decorrentes
de convénios ja em plena execucédo, a paralisacdo de servicos financiados com recursos federais e
impede a celebracéo de novos convénios.

Em sua decisdo, o presidente do STF cita precedente da corte de que a maneira como € feita ainscricao
no Cauc viola o postulado constitucional do devido processo legal. A inscricdo sequer é precedida de
notificacdo dirigida aos entes estatais atingidos. O ministro Gilmar Mendes considerou presentes os
requisitos legais (plausibilidade do direito e perigo da demora) e deferiu aliminar para suspender os
efeitos das inscricoes relativas ao estado do Maranh&o no Cauc/Cadin/Siafi.

“Em gue pese o cuidado necessario a gestdo dos recursos no contexto dos principios norteadores das
atividades da Administracdo Publica Federal, Distrital, Estadual e Municipal (CF, art. 37, caput),
vislumbro risco maior na possibilidade de se obstaculizar a adequada prestacéo de servicos essenciais a
populacdo, em virtude das referidas inscri¢des ndo precedidas do contraditorio e da ampla defesa’,
salientou 0 ministro Gilmar Mendes na deciséo.

Tendo em vista o limite de data para a assinatura de convénios, que se encerrou no dia 31 de dezembro,
o ministro Gilmar Mendes determinou que a assinatura de convénios pudesse ser realizada
independentemente dos tramites burocraticos para a ef etiva retirada do estado do Maranhdo dos
cadastros Cauc/Cadin/Siafi.
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Naacdo ao STF, o estado informa gque estava prestes a assinar convénio com o Ministério do
Desenvolvimento Agrario, por meio da Agéncia Estadual de Pesquisa Agropecuaria e Extensdo Rural do
Maranhéo (Agerp). Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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